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DECRETO N° 6525, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2022.

"Regulamenta o sistema de controle de contratações
em conformidade com o disposto na Lei Federal n°
14.133, de 1' de abril de 2021."

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
GUAÍRA, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS QUE LHE CONFERE O ART. 73, INCISO X, DA LEI ORGÂNICA, E
TENDO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 12, CAPUT, INCISO VII, DA LEI
14.133, DE 1" DE ABRIL DE 2021, DECRETA:

Art. 1
0
. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e

permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de
recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social,
sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:

- primeira linha de defesa, integrada por servidores, agentes de licitação e
autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e
de controle interno do próprio órgão ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da
Administração e pelo tribunal de contas.

§ 1° Na forma de regulamento, a implementação das práticas a que se refere o caput
deste artigo será de responsabilidade Controladoria do Município e levará em
consideração os custos e os beneficios decorrentes de sua implementação, optando-se
pelas medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica
para todos os envolvidos, e que produzam o resultado mais vantajoso para a
Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas.

§ 2° Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle deverão ter acesso
irrestrito aos documentos e às informações necessárias à realização dos trabalhos.

§ 3° Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e III do caput
deste artigo observarão o seguinte:

- quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o
seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente
com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes
públicos responsáveis;
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II - quando constatarem irregularidade que configure dano a Administragdo, sem
prejuizo das medidas previstas no inciso 1 deste § 3°, adotardo as providências
necessarias para a apuracdo das infraOes administrativas, observadas a segregação de
funcoes e a necessidade de individualizacdo das condutas, bem como remeterdo ao
Ministério Pablico competente cópias dos documentos cabiveis para a apuração dos
ilicitos de sua competência.

Art. 2°. Os orgdos de controle adotardo. na  fiscalizacdo dos atos previstos neste
Decreto, critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco e considerardo as
razOes apresentadas pelos orgdos e entidades responsaveis e os resultados obtidos corn a
contratacdo, observado o disposto no § 3 0 do art. 10 deste Decreto.

§ 1° As razoes apresentadas pelos órgdos e entidades responsaveis deverdo ser
encaminhadas aos órgdos de controle ate a conclusdo da fase de instrucdo do processo e
ndo poderdo ser desentranhadas dos autos.

§ 2" A omissdo na prestacdo das informaçoes ndo impedird as deliberacöes dos órgdos
de controle nem retardard a aplicação de qualquer de seus prazos de tramitacdo e de
deliberacdo.

§ 3° Os órgdos de controle desconsiderardo os documentos impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 4° Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou juridica poderd representar aos
órgdos de controle interno ou ao tribunal de contas competente contra irregularidades na
aplicacdo desta Lei.

Art. 3'. Na fiscalizacdo de controle sera observado o seguinte:

- viabilização de oportunidade de manifestacdo aos gestores sobre possiveis
propostas de encaminhamento que terdo impact() significativo nas rotinas de trabalho
dos órgdos e entidades fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem subsidios para
avaliacdo previa da relacdo entre custo e beneficio dessas possiveis proposiOes;

II - adogdo de procedimentos objetivos e imparciais e elaboracdo de relatórios
tecnicamente fundamentados, baseados exclusivamente nas evidências obtidas e
organizados de acordo corn as normas de auditoria do respectivo end° de controle, de
modo a evitar que interesses pessoais e interpretacOes tendenciosas interfiram na
apresentacdo e no tratamento dos fatos levantados;

III - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por prey) global, empreitada
integral, contratagdo semi-integrada e contratação integrada, atendidos os requisitos
técnicos, legais, orcamentdrios e financeiros, de acordo corn as tinalidades da
contrataçdo, devendo, ainda, ser perquirida a conformidade do preco global corn os
parâmetros de mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a dimensdo
geografica.
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§ 1° Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo licitatório pelo Tribunal de
Contas, o órgão ou entidade deverá, no prazo de 10 (dez) dias úteis, admitida a
prorrogação:

1 - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisão;

II - prestar todas as informações cabíveis;

III - proceder à apuração de responsabilidade, se for o caso.

§ 2° O descumprimento do disposto no § 1° deste artigo ensejará a apuração de
responsabilidade e a obrigação de reparação do prejuízo causado ao erário.

Art. 4". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Guaíra, 07 de novembro de 2022.

Antonio Mano. e Si; Júnior
Prefeito

Publicada e Registrada no Departamento de Atos Normativos da Prefeitura do
Município de Guaíra, na data supra.
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Nathalia Pousa Correu Machado

Chefe do Departamento de Atos Normativos
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